EDITAL DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) CONFORME LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006

Processo Licitatório nº. 63/2022
Pregão Presencial nº. 36/2022

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, conforme especificado no Termo de Referência.

Emissão: 20/05/2022
Abertura: 06/06/2022 às 08:00 horas
Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios (Rua Coronel Ferrão, nº. 259, Centro, Senhora dos Remédios - MG).
Informações: Fone/Fax: (32) 3343-1145

I - PREÂMBULO
O Município de Senhora dos Remédios, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial - Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, conforme especificado no Termo de Referência, em sessão pública da CPL, na sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios, localizada à Rua Coronel Ferrão, nº. 259, Centro, Senhora dos Remédios - MG. O Pregão Presencial será realizado pela Pregoeira Cristiane Bruna de Souza e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 2332/2022, e regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de Julho de 2002, pela Lei Federal 11.101, de 09 de Fevereiro de 2005, Decreto Municipal n°. 1000/2009 (que regulamenta o Registro de Preços no município), pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, e também pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

II – DO OBJETO
2.1 Destina-se o presente Pregão, à escolha do(s) melhor(es) proponente(s) para a licitação supra, referente à Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, conforme especificado no Termo de Referência, conforme anexos, parte integrante do presente edital.
2.1.1 - A quantidade constante do Anexo I é estimativa, não se obrigando a Administração à contratação total.
2.1.2 – Os serviços serão prestados PARCELADAMENTE, de acordo com a necessidade da Secretaria, mediante requisição.

III – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre a Prefeitura do Município de Senhora dos Remédios, através das Secretarias constantes no item 1.1 e os vencedores do certame, terá validade de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 – Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que estejam enquadradas como ME, EPP ou MEI, conforme Lei Complementar nº. 123/2006 que:
4.1.1 – Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, bem como as vedações previstas no artigo 9º da Lei 8666/93;
4.1.2 – Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
4.2 - As empresas que desejarem participar do pregão deverão no dia, hora e local estabelecido neste Edital, proceder ao credenciamento, entregar ao pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”, contendo na parte externa o nº do pregão, nome da empresa, local, data e hora da realização do certame, conforme modelo abaixo: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/PREGOEIRO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 36/2022
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PROPONENTE: ............................................................................		

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/PREGOEIRO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 36/2022
ENVELOPE Nº. 02 – HABILITAÇÃO
PROPONENTE: ...................................................................

4.3 - Declarado a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.
4.4 - Licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR – Aviso de Recebimento), deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste edital, aos cuidados do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, constando o nome da empresa, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e contato, desde que atendam as demais exigências previstas neste edital.
4.5 - Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após as 08h00min do dia 06/06/2022.
4.6 - Não poderão participar as interessadas que estão sob processo de falência ou recuperação judicial, que tenham sido declaradas inidôneas por ato dos poderes públicos Municipal, Estadual ou Federal, que tenham sido impedidas de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Senhora dos Remédios.

V – CREDENCIAMENTO 
5.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro e equipe de apoio, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante, apresentando os seguintes documentos:
5.1.1O representante da licitante deverá identificar - se, exibindo da carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
5.1.2. Deverá apresentar instrumento de procuração público, ou particular ou carta de credenciamento (Anexo III), onde deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa com as devidas alterações ou consolidação, caso tenha, comprovando assim o poder de representação junto à empresa. Deverá ainda apresentar cópia do documento de identidade do Outorgante, caso seja necessária a conferência de assinatura.
5.1.3. No caso de credenciamento referente ao dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentado o ato de constituição da empresa, com as devidas alterações ou consolidação, caso tenha, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, bem como comprovar o poder de representação junto à empresa. Deverá ainda apresentar cópia do documento de identidade do Outorgante.
5.1.4. Declaração de concordância aos termos do edital e dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo VIII.

5.1.5. Declaração de microempresa, empresa de pequeno porte ou micro empreendedor individual, quando for o caso (conforme modelo anexo VII) e Certidão Simplificada da Junta Comercial comprovando o enquadramento de ME/EPP ou MEI.

5.2. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

5.3. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, até iniciar a abertura das propostas.

5.4. A documentação poderá ser apresentada em cópia simples, acompanhada das originais ou cópia autenticada em cartório, para que o pregoeiro possa autenticá-las.

5.5.Toda documentação referente ao credenciamento deve ser apresentada de forma independente dos documentos de habilitação, com estes não se confundindo.

5.6 – CONSIDERANDO QUE O CERTAME É EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI, A EMPRESA QUE NÃO ATENDER AO ITEM 5.1.5 FICARÁ IMPEDIDA DE PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO.

VI – DA PROPOSTA
6.1 Na parte externa do envelope deverá constar a palavra “PROPOSTA”. 
6.1.1. As propostas comerciais deverão ser apresentadas na forma do anexo II, datilografadas ou em impressos timbrados da empresa licitante, em uma via, moeda corrente nacional – com 02 (duas) casas decimais, rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital e, deverão conter:
6.1.2- Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante; 
6.1.3- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;
6.1.4 - Prazo de garantia contra defeito de fabricação não inferior ao estabelecido no Termo de Referência do ANEXO I, quando for o caso;
6.1.5 - Nome, CNPJ, inscrição estadual e ENDEREÇO completo do responsável pela garantia, caso seja prestada por terceiros, que, quando, exigido no Anexo I, deverá ser obrigatoriamente, prestada no local indicado.
6.1.6 - Declaração de que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no ANEXO I e da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias.
6.1.7 - Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos e despesas, tributos, encargos sociais, frete até o destino, carga e descarga e quaisquer outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação, bem como os descontos porventura concedidos;
6.1.8 - Declaração que esta proposta, nos termos do edital, é firme e concreta, não nos cabendo desistência após a fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei nº. 8.666/93 com suas alterações.
6.1.9 - Que o prazo de validade da Ata será até de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura.
6.1.10 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma opção para cada item do objeto desta licitação.

6.1.11 - Em cada proposta deverá constar OBRIGATORIAMENTE;
a) Quantidade de cada item;
b) Unidade de contratação de cada item;
c) Descrição de cada item;
d) Valor unitário de cada item;
e) Valor total de cada item;
f) Valor total da Proposta

6.1.12 Solicitamos às empresas participantes do certame licitatório a gentileza de colocar na “Proposta”, o NOME, RG e CPF do responsável pela assinatura da Ata de Registro, com o fito de se facilitar os trabalhos quando da contratação, conforme Anexo II.

VII – DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 - No dia, hora e local designados neste edital, o pregoeiro receberá, em envelopes distintos e devidamente fechados, as propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO e conter externamente as indicações “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”.
7.2 - Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.
7.3 - Será então, selecionada pelo pregoeiro a proposta de menor preço e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%, relativamente à de menor preço.
7.4 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas seguintes às que efetivamente já tenham sido por ele selecionadas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
7.5 - Às licitantes selecionadas na forma dos itens 7.3 e 7.4 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de maior desconto, valores distintos e crescentes, a partir da autora da proposta de maior desconto.
7.5.1 - Os lances serão realizados pelo MENOR PREÇO por ITEM.
7.6 - Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um sorteio para definir qual das licitantes registrará primeiro seu lance verbal.
7.7 - Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias.
7.8 - Não serão aceitos lances verbais com valores/porcentagem irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.
7.9 - Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o MENOR PREÇO por ITEM.
7.10 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo pregoeiro, implicará exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.
7.11 - Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas, em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO por ITEM.
7.12 - O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidirá motivadamente a respeito.
7.13 - Sendo aceitável a oferta, será verificada o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado.
7.14 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.
7.15 - Se a oferta não for aceitável, se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o item, para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.
7.16 - Se a oferta não for aceitável, se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado os bens, para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.
7.17 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes.

VIII – DA HABILITAÇÃO
8.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.3 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.1.4 - No caso de cooperativa e associação: ata de fundação, estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, bem como a ata de eleição e posse vigente de sua diretoria, ambos devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
8.1.5 - No caso de sociedade anônima / SA: estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, bem como a ata de eleição e posse vigente de sua diretoria, ambos devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
8.1.6 - No caso de Micro empreendedor individual apresentar a Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual – CCMEI;
8.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou poderão ser substituídos pela alteração consolidada;
8.1.8 - Cópia do RG e CPF ou documento equivalente de todos os representantes da proponente;

8.2 – HABILITAÇÃO REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

8.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, caso tenha, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

8.2.3 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação;

8.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

8.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

8.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrange inclusive as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1751 de 02/10/2014;

8.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Art. 03, da Lei nº. 12.440, de 07 de julho de 2011.

8.3 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:
8.3.1 – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes.

8.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.4.1. Comprovação de aptidão de desempenho, através de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado técnico profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico da empresa comprovando que executou, de forma satisfatória, serviços na área do objeto deste certame, contendo informações detalhadas.
8.4.2 – Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional Competente da empresa licitante.
8.4.3 – Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional Competente do profissional técnico que irá realizar os serviços.

8.5- DEMAIS DOCUMENTOS:
8.5.1 - Declaração de cumprimento do Art. 27 Inciso V da Lei Federal 8.666/93 (Modelo Anexo VI).

8.5.2 - Declaração da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública (Modelo Anexo IX).

8.5.3 – Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU- União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União.

8.6 - A licitante comprovadamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Micro empreendedor Individual (MEI) nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações posteriores terá o tratamento diferenciado e favorecido, expressamente previsto neste edital.
8.7. Para exercício do direito ao tratamento diferenciado, a licitante enquadrada como ME, EPP ou MEI deverá observar o procedimento descrito no item 5.1.5 e subitens sob pena de preclusão.
8.8. A licitante enquadrada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou MEI terá, nesta licitação, os seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos previstos em lei:
8.8.1. As Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Micro empreendedor Individual (MEI) gozam de prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista.
8.8.1.1 No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou Micro empreendedor Individual,que apresentar tais documentos com algum tipo de restrição terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de declaração do vencedor do certame, para apresentá-los novamente já sem qualquer restrição.
8.8.1.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias úteis, a critério da Administração, nos termos do art. 43, §1° da LC123/06, com redação determinada pela LC 155/2016.
8.8.1.3. Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 8.8.1.1 e 8.8.1.2, a licitante enquadrada como ME, EPP ou MEI que apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista com algum tipo de restrição será considerada HABILITADA e permanecerá no processo.
8.8.1.4. As licitantes ME, EPP ou MEI deverá apresentar no Envelope nº. 2 todos documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no edital, mesmo se houver algum tipo de restrição, sob pena de ser considerada INABILITADA.
8.8.1.5. Findo os prazos referidos nos itens 8.8.1.1 e 8.8.1.2, a licitante enquadrada como ME, EPP ou MEI que não apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhistas exigidos neste edital já sem qualquer restrição será considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com o MUNICÍPIO o objeto desta licitação.
8.8.1.6. Na ocorrência do disposto no item anterior, o MUNICÍPIO poderá:
8.8.1.6.1. Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação e observando o disposto no item 8 e subitens deste Edital; ou
8.8.1.6.2. Revogar o presente processo licitatório, desde que motivado e presente o interesse público.

8.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
8.7.1 - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação;
8.7.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;
8.7.3 - Quando não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, imediatamente anteriores àquela data, exceto a certidão de falência referida no subitem 8.3.
8.7.4 - Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
8.7.5 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação do licitante;
8.7.6 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio poderá diligenciar efetuando consulta direta na Internet nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

IX – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
9.1 - No julgamento das propostas será considerado o critério de MENOR PREÇO ofertado POR ITEM desde que atenda às exigências deste edital.
9.2 - O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora do certame.
9.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48 da Lei 8.666/93.

X – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o rito previsto no Inciso XVIII do art. 4º da Lei 10.520/02.
10.2 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no departamento de licitações da Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios situado à Rua Coronel Ferrão nº. 259, Centro, Senhora dos Remédios – MG.
10.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.

XI – DAS PENALIDADES
11.1 – As Empresas detentoras da Ata, que descumprirem quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficarão sujeitas às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/02, bem como aos arts. 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
11.2 - Nos termos do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, as Empresas, garantida a prévia defesa, ficarão sujeitas às seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão promotor do certame, por prazo de até 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
11.3 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a Empresa vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
11.4 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente.

XII – DO PAGAMENTO
12.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e apresentação da respectiva N.F. (nota fiscal), bem como de Certidão de Regularidade junto ao INSS, FGTS e Trabalhista.
12.2 - Eventual compra onerará verba própria constante no orçamento vigente, desde que existam recursos disponíveis.
12.3- As despesas para a execução do contrato correrão à conta dos orçamentos de cada exercício em curso, de modo que a ausência de renovação da dotação orçamentária em cada exercício financeiro implicará na extinção de pleno direito do contrato.

XIII – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 - A vencedora deverá assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, da publicação da homologação do certame junto à sala da Comissão de Licitação.
13.1.1 - O prazo de que trata este item poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando solicitado durante os seus transcurso pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e solicitado por escrito.
13.2 - Havendo recusa ou o não comparecimento da licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo constante do presente item, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta do serviço, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da lei de licitações.
13.3 – No ato da assinatura da ata de Registro de Preços ou no ato da retirada de documento equivalente a adjudicatória deverá apresentar:
13.3.1 - Instrumento público ou particular de mandato, esse último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social.
13.3.2 - Carta de apresentação do responsável perante a Administração, que responderá por todos os atos e as comunicações formais.

XIV – DA FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 - Para utilização da Ata de Registro de Preços, as unidades deverão requisitar do(s) detentor (es) da ata, obedecida à ordem de classificação, os serviços registrados.

XV – DO RECEBIMENTO
15.1 - O recebimento será nos termos do art. 73 e seguintes da Lei 8.666/93.

XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa a presente licitação.
16.2 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
16.3 - O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
16.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada na diretoria de Administração, após a celebração do contrato ou documento equivalente.
16.5 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
16.5.1 - Serão observadas pela comissão todas as súmulas e determinações do TCEMG que forem aplicáveis ao certame.
16.6 - Em eventual pedido de realinhamento de preços o contratado deverá demonstrar cabalmente o evento que causou desequilíbrio na equação – financeira da Ata de Registro do Pregão nº. 36/2022, e que o seu cumprimento nas bases iniciais representaria prejuízo. Tal prova far-se-á documentalmente e com base nela, caberá a Administração formar o seu juízo de convicção, desde que a majoração no custo seja de fato imprevisível na ocasião da apresentação das propostas (não serão aceitas meras declarações, orçamentos ou notas fiscais).
16.7 - Solicitamos a gentileza das eventuais participantes enviarem e-mail para o setor de licitações no e-mail: licitacao.sraremedios@yahoo.com.br informando interesse na participação, com a finalidade de que eventuais alterações no edital, além de publicada sejam também encaminhadas diretamente às empresas.
16.8 - Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, quanto às falhas ou irregularidades que o viciarem.
16.9- Quaisquer recursos, impugnações e esclarecimentos sobre dúvidas, eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente pregão, deverão ser solicitadas por escrito ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio através do protocolo Geral da Prefeitura, ou via postal com AR, desde que a manifestação esteja devidamente assinada pelo representante da empresa.
16.10- Não serão considerados os pedidos e recursos não protocolados no horário de expediente (das 07h00min às 16h00min horas).

XVII – ANEXOS
17.1 – Anexo I – Termo de Referência
17.2 – Anexo II – Modelo de Proposta
17.3 – Anexo III – Modelo de Credenciamento
17.4 – Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços
17.5 – Anexo V – Minuta de Contrato
17.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho.
17.7 – Anexo VII – Modelo de Declaração de ME, EPP ou MEI
17.8- Anexo VIII – Modelo de Declaração de concordância aos termos do edital e habilitação
17.9 – Anexo IX – Modelo de Declaração de inexistência de impedimento legal

Senhora dos Remédios, 20 de Maio de 2022.



	Willian Nunes Dornelas 
Prefeito Municipal
	
	Cristiane Bruna de Souza
Pregoeira








	PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS

	PREGÃO PRESENCIAL – ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022

	EDITAL DE LICITAÇÃO
	NUMERAÇÃO SEQÜENCIAL
	

	PREGAO
	LICITAÇÃO
	63/2022

	Nº. 36/2022
	PREGAO
	36/2022



1 – OBJETO
Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, conforme especificado no Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1 – Necessidade de elaboração de exames, conforme exigência legal, uma vez que o município não possui serviço próprio de Medicina e Segurança do Trabalho.

3. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
3.1 – O serviço deverá ser realizado por profissionais capacitados e aptos conforme exige a lei e as normas técnicas aplicáveis ao serviço.

4. DESCRIÇÃO E QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS

	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	150
	Unid
	Exame médico admissional, periódico, demissional, mudança de setor, retorno ao trabalho e homologação de atestados médicos.

	Constituem dos seguintes serviços respectivamente:
1 - Atestado de saúde ocupacional para avaliar se o servidor está apto para a função.
2 - Atestado de Saúde ocupacional anual.
3 - Atestado de saúde ocupacional para avaliar se o servidor não tem problemas de saúde originados em sequela de suas atividades exercidas no trabalho.
4 - Implica a exposição do trabalhador a risco diferente daquele a que estava exposto antes da mudança.
5 - Liberação para o servidor retornar as funções.
6 - Avaliação e acompanhamento dos servidores em licença médica.
	R$
	R$

	02
	01
	Unid
	LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho)/ LTIP (Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade).

A empresa contratada deverá analisar as condições de trabalho referente a todos os cargos existentes no Quadro de Servidores do Município, quais sejam:

Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

01 - Secretário de Administração e Finanças

01 - Assessor Jurídico

01 - Assessor I

09 - Assessor II

01 - Diretor de Licitação

01 - Diretor de Departamento De Contabilidade

02 - Serviçal

05 - Auxiliar Administrativo

01 - Fiscal Tributário

01 - Professor de Música

01 - Coordenador Siat

01 - Encarregado de Posto de Correio

01 – Motorista

01 - Chefe de Gabinete


Secretaria Municipal de Saúde

01 - Secretário de Saúde

21 - Agente Comunitário de Saúde do ESF

05 - Agente Comunitário de Endemia

31 – Motorista

15 - Técnico em Enfermagem

04 - Técnico em Enfermagem do ESF

02 - Ginecologista

01 - Enfermeiro RT

06 - Fisioterapeuta

10 - Serviçal

04 - Recepcionista

06 - Auxiliar de Saúde

04 - Enfermeiro Plantonista

01 - Agente de Viagens

02 – Fonoaudiólogo

02 - Auxiliar de Farmácia

01 - Odontólogo

01 - Pediatra

01 - Educador Físico

01 - Psicólogo

04 - Farmacêutico

01 - Auxiliar Administrativo

14 - Médico Plantonista

04 - Enfermeiro do ESF

04 - Médico do ESF

04 - Dentista do ESF

01 - Técnico em Higiene Dental do ESF

04 - Auxiliar de Saúde Bucal do ESF

07 - Assessor II

01 - Gestor de Programas Gerais de Saúde e de Saúde da Família

01 - Auxiliar Administrativo

01 - Auxiliar de Laboratório

01 - Laboratorista

01 - Técnico em Laboratório

Secretaria Municipal de Agricultura

01 - Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

05 - Operador de Máquina Agrícola

01 - Auxiliar Administrativo

02 – Motorista

01 - Veterinário

01 - Coordenador Operações Smar


Secretaria Municipal de Assistência Social

01 - Secretário de Assistência Social

01 - Assistente Social do Cras

01 - Assessor II

01 - Coordenador do Cras

01 - Auxiliar Administrativo

01 - Psicólogo

01 - Assistente Social

01 – Serviçal

02 - Monitor de Telecentro

01 - Agente de Administração do Cras


Secretaria Municipal de Educação

01 - Secretário de Educação, Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

20 - Servente Escolar

01 - Nutricionista

36 - Professor

02 - Auxiliar Administrativo

01 - Auxiliar de Contabilidade

09 – Motorista

02 - Assessor II

01 - Assistente de Biblioteca

01 - Especialista em Educação

01 - Regente de Ensino

01 - Supervisor Educacional


Secretaria Municipal de Obras

01 - Secretário de Obras

18 - Operário (Limpeza Pública) 

10 - Assessor II

01 - Assessor I

26 - Operário 

07 – Operário (Serviços de água e esgoto) 

14 – Pedreiro

01 - Auxiliar de Serviços Gerais

06 - Operador de Maquinas Pesadas

01 - Carpinteiro

03 – Motorista

01 - Eletricista

01 - Zelador Cemitério

01 - Almoxarife

01 - Armador

01 - Bombeiro

01 - Carpinteiro

01 – Vigilante
	Laudo com avaliação das condições do ambiente de trabalho, a fim de determinar se o mesmo é insalubre, perigoso, ou não, verificando os agentes físicos, químicos e biológicos aos quais os servidores estão expostos.
O laudo ainda deverá identificar o grau de insalubridade ou periculosidade, e a porcentagem do adicional, se for o caso, para cada cargo elencado.
O licitante deverá fazer no mínimo as seguintes avaliações:

· Avaliação quantitativa de ruído
· Avaliação quantitativa de poeira mineral
· Avaliação qualitativa de riscos biológicos
· Avaliação qualitativa de produtos químicos
· Avaliação qualitativa de umidade


	R$ 
	R$ 

	03
	01
	Unid
	PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde ocupacional) articulado com os riscos ocupacionais específicos (Sars-Cov2) identificados no Programa PGR para os cargos referidos abaixo:
 Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

01 - Secretário de Administração e Finanças

01 - Assessor Jurídico

01 - Assessor I

09 - Assessor II

01 - Diretor de Licitação

01 - Diretor de Departamento De Contabilidade

02 - Serviçal

05 - Auxiliar Administrativo

01 - Fiscal Tributário

01 - Professor de Música

01 - Coordenador Siat

01 - Encarregado de Posto de Correio

01 – Motorista

01 - Chefe de Gabinete


Secretaria Municipal de Saúde

01 - Secretário de Saúde

21 - Agente Comunitário de Saúde do ESF

05 - Agente Comunitário de Endemia

31 – Motorista

15 - Técnico em Enfermagem

04 - Técnico em Enfermagem do ESF

02 - Ginecologista

01 - Enfermeiro RT

06 - Fisioterapeuta

10 - Serviçal

04 - Recepcionista

06 - Auxiliar de Saúde

04 - Enfermeiro Plantonista

01 - Agente de Viagens

02 – Fonoaudiólogo

02 - Auxiliar de Farmácia

01 - Odontólogo

01 - Pediatra

01 - Educador Físico

01 - Psicólogo

04 - Farmacêutico

01 - Auxiliar Administrativo

14 - Médico Plantonista

04 - Enfermeiro do ESF

04 - Médico do ESF

04 - Dentista do ESF

01 - Técnico em Higiene Dental do ESF

04 - Auxiliar de Saúde Bucal do ESF

07 - Assessor II

01 - Gestor de Programas Gerais de Saúde e de Saúde da Família

01 - Auxiliar Administrativo

01 - Auxiliar de Laboratório

01 - Laboratorista

01 - Técnico em Laboratório

Secretaria Municipal de Agricultura

01 - Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

05 - Operador de Máquina Agrícola

01 - Auxiliar Administrativo

02 – Motorista

01 - Veterinário

01 - Coordenador Operações Smar


Secretaria Municipal de Assistência Social

01 - Secretário de Assistência Social

01 - Assistente Social do Cras

01 - Assessor II

01 - Coordenador do Cras

01 - Auxiliar Administrativo

01 - Psicólogo

01 - Assistente Social

01 – Serviçal

02 - Monitor de Telecentro

01 - Agente de Administração do Cras


Secretaria Municipal de Educação

01 - Secretário de Educação, Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

20 - Servente Escolar

01 - Nutricionista

36 - Professor

02 - Auxiliar Administrativo

01 - Auxiliar de Contabilidade

09 – Motorista

02 - Assessor II

01 - Assistente de Biblioteca

01 - Especialista em Educação

01 - Regente de Ensino

01 - Supervisor Educacional


Secretaria Municipal de Obras

01 - Secretário de Obras

18 - Operário (Limpeza Pública) 

10 - Assessor II

01 - Assessor I

26 - Operário 

07 – Operário (Serviços de água e esgoto) 

14 – Pedreiro

01 - Auxiliar de Serviços Gerais

06 - Operador de Maquinas Pesadas

01 - Carpinteiro

03 – Motorista

01 - Eletricista

01 - Zelador Cemitério

01 - Almoxarife

01 - Armador

01 - Bombeiro

01 - Carpinteiro

01 - Vigilante

	Planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma.


Laudo com avaliação dos riscos ocupacionais específicos (Sars-Cov2) identificados no Programa PGR.
	R$
	R$

	04
	01
	Unid
	PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) previsto na nova NR-01 em vigor a partir de 03/01/2022.
A empresa contratada deverá analisar o risco biológico provocado pelo agente Sars-Cov2 do Covid-19, bem como medidas de controle coletivas e individuais, adequadamente descritas no programa para os cargos referidos abaixo:
Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

01 - Secretário de Administração e Finanças

01 - Assessor Jurídico

01 - Assessor I

09 - Assessor II

01 - Diretor de Licitação

01 - Diretor de Departamento De Contabilidade

02 - Serviçal

05 - Auxiliar Administrativo

01 - Fiscal Tributário

01 - Professor de Música

01 - Coordenador Siat

01 - Encarregado de Posto de Correio

01 – Motorista

01 - Chefe de Gabinete


Secretaria Municipal de Saúde

01 - Secretário de Saúde

21 - Agente Comunitário de Saúde do ESF

05 - Agente Comunitário de Endemia

31 – Motorista

15 - Técnico em Enfermagem

04 - Técnico em Enfermagem do ESF

02 - Ginecologista

01 - Enfermeiro RT

06 - Fisioterapeuta

10 - Serviçal

04 - Recepcionista

06 - Auxiliar de Saúde

04 - Enfermeiro Plantonista

01 - Agente de Viagens

02 – Fonoaudiólogo

02 - Auxiliar de Farmácia

01 - Odontólogo

01 - Pediatra

01 - Educador Físico

01 - Psicólogo

04 - Farmacêutico

01 - Auxiliar Administrativo

14 - Médico Plantonista

04 - Enfermeiro do ESF

04 - Médico do ESF

04 - Dentista do ESF

01 - Técnico em Higiene Dental do ESF

04 - Auxiliar de Saúde Bucal do ESF

07 - Assessor II

01 - Gestor de Programas Gerais de Saúde e de Saúde da Família

01 - Auxiliar Administrativo

01 - Auxiliar de Laboratório

01 - Laboratorista

01 - Técnico em Laboratório

Secretaria Municipal de Agricultura

01 - Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

05 - Operador de Máquina Agrícola

01 - Auxiliar Administrativo

02 – Motorista

01 - Veterinário

01 - Coordenador Operações Smar


Secretaria Municipal de Assistência Social

01 - Secretário de Assistência Social

01 - Assistente Social do Cras

01 - Assessor II

01 - Coordenador do Cras

01 - Auxiliar Administrativo

01 - Psicólogo

01 - Assistente Social

01 – Serviçal

02 - Monitor de Telecentro

01 - Agente de Administração do Cras


Secretaria Municipal de Educação

01 - Secretário de Educação, Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

20 - Servente Escolar

01 - Nutricionista

36 - Professor

02 - Auxiliar Administrativo

01 - Auxiliar de Contabilidade

09 – Motorista

02 - Assessor II

01 - Assistente de Biblioteca

01 - Especialista em Educação

01 - Regente de Ensino

01 - Supervisor Educacional


Secretaria Municipal de Obras

01 - Secretário de Obras

18 - Operário (Limpeza Pública) 

10 - Assessor II

01 - Assessor I

26 - Operário 

07 – Operário (Serviços de água e esgoto) 

14 – Pedreiro

01 - Auxiliar de Serviços Gerais

06 - Operador de Maquinas Pesadas

01 - Carpinteiro

03 – Motorista

01 - Eletricista

01 - Zelador Cemitério

01 - Almoxarife

01 - Armador

01 - Bombeiro

01 - Carpinteiro

01 - Vigilante

	Laudo com avaliação do previsto na nova NR-01 em vigor a partir de 03/01/2022, contendo o risco biológico provocado pelo agente Sars-Cov2 do Covid-19, bem como medidas de controle coletivas e individuais, adequadamente descritas no programa.
	R$
	R$

	05
	100
	Unid
	PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário)

	Formulário com todas as informações relativas ao empregado, como por exemplo, a atividade que exerce, o agente nocivo ao qual está exposto, a intensidade e a concentração do agente, exames médicos clínicos, além de dados referentes ao Município.
	R$
	R$

	Valor total:
	R$



5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO): A elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visa 
à promoção da saúde e integridade dos Servidores, considerando os cargos ocupados, a tarefa 
executada, a exposição aos agentes nocivos, à idade, entre outras variáveis, e deverá conter no 
mínimo: 
a. Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho; 
b. Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza o agente de exposição, a 
idade, entre outros;
c. Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade desempenhada; 
d. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses, e cópia do 
arquivo digital. 
e. Relatório final detalhado elaborado pelo responsável técnico da licitante competente para realização do serviço objeto deste certame;
f. Enfim realizar todos os serviços que se fizerem necessários para a perfeita execução contratual

6. LOCAL DE PRESTAÇAÕ DOS SERVIÇOS:
6.1.  Os serviços serão realizados nos locais listados abaixo, sendo que a contratada deverá realizar visita técnica em número suficiente para realização dos serviços.
· UBS Martinho Passos, localizada na Rodovia. AMG 420, Km2, Vargas, Senhora dos Remédios.
· UBS Neiler Maryane Silva Carvalho, localizada na Praça São Sebastião, Centro, Distrito de Palmital dos Carvalhos, Senhora dos Remédios-MG.
· UBS Padre Luiz Pinheiro, localizado na Rua dos Expedicionários, s/no, Centro, Senhora dos Remédios-MG.
· Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rodovia. AMG 420, Km2, Vargas, Senhora dos Remédios.

[bookmark: _GoBack]7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 2.01.01.04.122.0003.2.0195.33.90.39

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 
8.2 - Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos bens do MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante. 
8.3 - Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto licitado. 
8.4 - Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do Contratante. 
8.5 - Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados. 
8.6 - Realizar entrevistas necessárias, visitar os locais e realizar todos os procedimentos para elaboração dos relatórios.
8.7 - Dispor de profissionais habilitados para a execução do contrato. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 - Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços contratados. 
9.2 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada. 
9.3 - Pagar os valores contratados pelos serviços efetivamente prestados no prazo e nas condições contratuais. 
9.4 - Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
9.5 - Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária; 

10. GESTÃO /FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 - A fiscalização do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a prestação de serviços dos mesmos, com cheque nominal ao licitante vencedor, no Setor de Tesouraria desta Prefeitura ou depósito em conta de titularidade da empresa.

12. VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1 - O contrato a ser firmado vigorará até 31 de Dezembro de 2022, contados a partir de sua assinatura.

13. CONDIÇÕES GERAIS 
13.1 - O MUNICÍPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº. 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas. 
13.2 - Qualquer tolerância por parte do MUNICÍPIO, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
13.3 - A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o MUNICÍPIO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do objeto contratado, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

14. CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES: 
14.1 - O serviço deverá ocorrer no endereço indicado pela administração e deverá observar as seguintes condições:
14.2 - Não haverá vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim entre a Administração e o licitante vencedor do certame;
14.3 - A Administração somente permitirá o início dos serviços, após verificação da documentação e autorização do responsável pela Secretaria requisitante ou servidor designado pela Prefeitura de Senhora dos Remédios;
14.4 - O licitante vencedor do certame será o responsável por toda e qualquer norma de segurança estabelecida pela legislação vigente, ou órgãos fiscalizadores,
14.5 - Caso haja algum problema para execução do serviço, a licitante terá 24h para sanar o mesmo ás suas expensas; 
14.6 - O licitante deverá se apresentar no prazo máximo de 05 dias após convocação para assinatura do contrato administrativo e posterior início dos serviços objeto do certame.
13.7 - Nos preços indicados na proposta deverão estar computados as despesas de tributos e demais custos que os compõe, como transporte, alimentação, hospedagem entre outras despesas, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que forem devidos no desempenho do serviço relativo ao presente, não transferindo à CONTRATANTE, em hipótese alguma, esses encargos.

Senhora dos Remedios, 20 de Maio de 2022.

___________________________________
Cristiane Bruna de Souza
Pregoeira
	 MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS

	PREGÃO PRESENCIAL – ANEXO II
(PROPOSTA COMERCIAL - MODELO)

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022

	EDITAL DE LICITAÇÃO
	NUMERAÇÃO SEQÜENCIAL
	

	PREGAO
	LICITAÇÃO
	63/2022

	Nº. 36/2022
	PREGAO
	36/2022



PROPOSTA DE PREÇOS

NOME/RAZÃO SOCIAL: ________________________________________
CNPJ: _______________________________________________________
ENDEREÇO: _________________________________________________

Prezados Senhores,

Vimos apresentar nossos preços para registro de preços para prestação de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, conforme abaixo:

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Especificação
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	
	
	
	
	R$ 
	R$ 

	02
	
	
	
	
	R$ 
	R$ 

	Valor Total:
	R$



Obs.: Não é obrigatória a cotação de todos os itens desta licitação.
·  Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos e despesas, tributos, encargos sociais, frete até o destino, carga e descarga e quaisquer outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação, bem como os descontos porventura concedidos; 
· Declaramos que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no ANEXO I e da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias.
·  Declaramos está ciente que o prazo de validade da Ata será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura.
·  Prazo de validade da presente proposta _____ (____________________) dias da data estipulada para sua apresentação não inferior a 60 (Sessenta) dias.
·  Declaramos que esta proposta, nos termos do edital, é firme e concreta, não nos cabendo desistência após a fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei nº. 8.666/93 com suas alterações.
· Declaro que, o responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços do edital em epígrafe é o Sr (a) _________________ portador (a) do CPF nº. _________________ e RG nº. __________________.


Local e data.


(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO)
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS

	PREGÃO PRESENCIAL – ANEXO III
(CREDENCIAMENTO)

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022

	EDITAL DE LICITAÇÃO
	NUMERAÇÃO SEQÜENCIAL
	

	PREGAO
	LICITAÇÃO
	63/2022

	Nº. 36/2022
	PREGAO
	36/2022


	


	A (nome da empresa),,,, CNPJ nº, com sede à,,,,,,,,	neste ato representada pelo(s),,,,,,,, (diretores ou sócios, com qualificação completa — nome,,,,,, RG,,,, CPF,,,,, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome,,,,,,,, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), quem confere(m) amplos poderes para junto a  Prefeitura de Municipal  de  Senhora dos Remédios - MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão  Presencial  nº. 36/2022 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.


Local e data.



(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO)



	PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS

	PREGÃO PRESENCIAL – ANEXO IV
(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022

	EDITAL DE LICITAÇÃO
	NUMERAÇÃO SEQÜENCIAL
	

	PREGAO
	LICITAÇÃO
	63/2022

	Nº. 36/2022
	PREGAO
	36/2022



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2022.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022.
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 36/2022.

Ao ____ dia do mês de _____ de 2022, O MUNICÍPIO DE SENHORA DOS REMÉDIOS/MG, pessoa jurídica de direito público, situado a Rua Coronel Ferrão nº. 259, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.094.870/0001-32, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Willian Nunes Dornelas, casado, trabalhador rural, portador do CPF n°. 069.216.926-12, RG n°. MG - 13.969.706 residente a Rua Padre Jose Rocha nº. 69, Centro, na cidade de Senhora dos Remédios – MG, nos termos do estabelecido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n°. 779 de 11 de janeiro de 2017 e, subsidiariamente, pelas normas da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, além das demais disposições legais aplicáveis, e do disposto no respectivo Edital, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas e transcorrido o prazo para interposição de recursos, a seguir denominado MUNICÍPIO, resolve registrar o preço da empresa abaixo identificada, a seguir denominada simplesmente FORNECEDORA/DETENTORA, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento.

FORNECEDORA/DETENTORA:
------------------------------------pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º --------------------------------------------, sediada na Rua -----------------------------, n.º ---------, bairro -------------------, CEP.: -------------------, cidade ----------------------------MG, neste ato representada por seu sócio-gerente ---------------------------, brasileiro(a), sócio-gerente(a), portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º ---------------------- – ------------ inscrito no CPF/MF sob o n.º ---------------------------------,residente e domiciliado na Rua -------------------------, n.º ------, ------------------------, CEP.: -------------,----------------------/MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA - PRESSUPOSTOS JURÍDICO ADMINISTRATIVOS
1.1. A presente ata decorre de procedimento licitatório, modalidade Pregão Presencial nº. 36/2022 no Registro de preços, julgado em ......./...../....... e homologado em ......../......./........, regido pelo disposto na Lei nº. 10.520 de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, conforme especificado no Termo de Referência, consoante especificações no Anexo I do presente Instrumento Convocatório.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. A presente ata tem registrado os preços conforme abaixo: 

(tabela a ser inserida após o resultado)




CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a prestação de serviços dos mesmos, com cheque nominal ao licitante vencedor, no Setor de Tesouraria desta Prefeitura ou depósito em conta de titularidade da empresa.
4.2. Todo pagamento será efetuado após emissão de competente nota fiscal, devidamente preenchida, não podendo conter erros ou rasuras.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
5.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão por conta das dotações orçamentárias específicas para o pagamento das despesas, de acordo com o ano corrente.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO
6.1. A Prefeitura Municipal de SENHORA DOS REMÉDIOS/MG, através de representante fará fiscalização nos contratos a serem firmados e registrará todas e quaisquer ocorrências que por ventura venham a ocorrer.

CLÁSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO): A elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visa 
à promoção da saúde e integridade dos Servidores, considerando os cargos ocupados, a tarefa 
executada, a exposição aos agentes nocivos, à idade, entre outras variáveis, e deverá conter no 
mínimo: 
a. Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho; 
b. Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza o agente de exposição, a 
idade, entre outros;
c. Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade desempenhada; 
d. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses, e cópia do 
arquivo digital. 
e. Relatório final detalhado elaborado pelo responsável técnico da licitante competente para realização do serviço objeto deste certame;
f. Enfim realizar todos os serviços que se fizerem necessários para a perfeita execução contratual

7.3. LOCAL DE PRESTAÇAÕ DOS SERVIÇOS:
7.3.1.  Os serviços serão realizados nos locais listados abaixo, sendo que a contratada deverá realizar visita técnica em número suficiente para realização dos serviços.
· UBS Martinho Passos, localizada na Rodovia. AMG 420, Km2, Vargas, Senhora dos Remédios.
· UBS Neiler Maryane Silva Carvalho, localizada na Praça São Sebastião, Centro, Distrito de Palmital dos Carvalhos, Senhora dos Remédios-MG.
· UBS Padre Luiz Pinheiro, localizado na Rua dos Expedicionários, s/no, Centro, Senhora dos Remédios-MG.
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rodovia. AMG 420, Km2, Vargas, Senhora dos Remédios.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. São obrigações do Fornecedor/Detentora:
8.1.1. Prestar os serviços de acordo com o edital e com a proposta;
8.1.2. Manter durante todo o período de vigência da ata de registro de preços as mesmas condições exigidas para habilitação;
8.1.3. O reconhecimento dos direitos do MUNICÍPIO em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93;
8.1.4 - Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto licitado. 
8.1.5 - Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do Contratante. 
8.1.6 - Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados. 
8.1.7 - Realizar entrevistas, visitar os locais e realizar todos os procedimentos para elaboração dos relatórios.
8.1.8 - Dispor de profissionais habilitados para a execução do contrato. 

8.2. São obrigações do Município:
8.2.1. Efetuar os pagamentos na forma desta ata de registro de preços e do edital.
8.2.2. Modificar unilateralmente a presente ata de registro de preços para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do LICITANTE;
8.2.3. Rescindir unilateralmente a presente ata de registro de preços nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93;
8.2.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto a ser celebrado, o que não exime esta da responsabilidade por danos causados.

CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA
9.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, tendo como início a data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES
10.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
10.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
10.3 – Os preços ofertados são fixos e irreajustáveis no período de vigência da proposta (60 dias).
10.4 - Os preços registrados poderão sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666, de 1993.
10.5 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Administração promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
10.6 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado a Administração deverá:
10.6.1 - convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
10.6.2 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
10.6.3 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
10.7 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:
10.7.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes da solicitação do serviço;
10.8 - Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, o Município, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente:
I - Advertência por escrito;
II - Multa diária no valor de 1%(um por cento) do valor do bem proposto, pelo atraso na entrega do mesmo, até o limite de 15(quinze) dias de atraso, contado do prazo da prestação dos serviços.
III - Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado, no caso de atraso superior a 15(quinze) dias.  
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.
11.2. As sanções previstas nos incisos do lote anterior poderão ser aplicadas juntamente com a multa, nos termos do artigo 87, §2º da Lei 8.666/93.
11.3. As penalidades acima previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do Prefeito Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como relevante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A presente Ata ou o Registro de Fornecedor específico poderão ser cancelados de pleno direito nas seguintes situações:
12.1.1. Pelo Município:
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido;
c) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal nº 8.666/93;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;
e) por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados pelo Município.
12.1.2. Pelo Fornecedor/Detentora:
a) mediante solicitação por escrito, antes da solicitação do serviço, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
12.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com Aviso de Recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.
12.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata.
12.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas a prestação dos serviços.
12.5. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei federal nº 8.666/93, o Município adotará as medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal.

CLÁSUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
13.1. Os valores constantes da referida contratação poderão ser revistos mediante solicitação da CONTRATADA e desde que sejam satisfatoriamente apresentados elementos que demonstrem a necessidade de readequação, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II “d” da Lei Federal n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
14.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de Administração, a qual avaliará o mercado constantemente, promoverá as negociações necessárias ao ajustamento do preço e publicará trimestralmente os preços registrados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. A ata de registro de preços vincula-se as suas próprias cláusulas, ao Edital, às normas e princípios de Direito Público, as regras da Lei 10.520/02 e 8.666/93, aplicando-se subsidiariamente as normas de Direito Civil.
15.3. O regime jurídico desta ata de registro de preços é instituído pela Lei 10.520/02 e 8.666/93 e Decreto Municipal.
15.4. Fica eleito o FORO da Comarca de Barbacena/MG, para dirimir quaisquer dúvidas quanto à execução da presente ata.
15.5. E, por estarem justas, as partes firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

SENHORA DOS REMÉDIOS/MG, ____ de ______ de 2022.


___________________________                                                          ________________________
    Willian Nunes Dornelas                                                                          Fornecedor/Detentor
         Prefeito Municipal


Testemunhas:

Nome:	____________________________	                Nome:________________________

CPF-___________________                                                 CPF-______________________












































	PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS

	PREGÃO PRESENCIAL – ANEXO V
(MINUTA DE CONTRATO)

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2022

	EDITAL DE LICITAÇÃO
	NUMERAÇÃO SEQÜENCIAL
	

	PREGAO
	LICITAÇÃO
	63/2022
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	PREGAO
	36/2022



(MINUTA) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SENHORA DOS REMÉDIOS/MG E A EMPRESA ___________________.

O MUNICÍPIO DE SENHORA DOS REMÉDIOS/MG, pessoa jurídica de direito público, situado a Rua Coronel Ferrão nº. 259, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.094.870/0001-32, neste ato representado pela representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Willian Nunes Dornelas, casado, trabalhador rural, portador do CPF n°. 069.216.926-12, RG n°. MG - 13.969.706 residente a Rua Padre Jose Rocha nº. 69, Centro, na cidade de Senhora dos Remédios – MG, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE e a Empresa __________________________, com sede na ________________, ______, __________, cidade de _____________, Estado de ______________, inscrita no CNPJ, do MF sob o n° _______________________, neste ato representado pelo Sr._________________, _______________, ___________, __________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________________ SSP/_____, inscrito no CPF sob o nº __________________, residente e domiciliado à Rua _____________________, nº _______, __________________, cidade de ______________________, estado de _____________________, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
1.1 – O objeto do presente contrato é o prestação de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, conforme especificado no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1 – A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços de acordo com os valores registrados na ATA de REGISTRO de PREÇOS, sendo um valor total ESTIMADO de R$_______(________________________________________________).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
3.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a prestação de serviços dos mesmos, com cheque nominal ao licitante vencedor, no Setor de Tesouraria desta Prefeitura ou depósito em conta de titularidade da empresa.   
3.2 – Todo pagamento será efetuado após emissão de competente nota fiscal, devidamente preenchida, não podendo conter erros ou rasuras.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes no orçamento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO): A elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO),visa 
à promoção da saúde e integridade dos Servidores, considerando os cargos ocupados, a tarefa 
executada, a exposição aos agentes nocivos, à idade, entre outras variáveis, e deverá conter no 
mínimo: 
a. Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho; 
b. Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza o agente de exposição, a 
idade, entre outros;
c. Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade desempenhada; 
d. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses, e cópia do 
arquivo digital. 
e. Relatório final detalhado elaborado pelo responsável técnico da licitante competente para realização do serviço objeto deste certame;
f. Enfim realizar todos os serviços que se fizerem necessários para a perfeita execução contratual

5.1. LOCAL DE PRESTAÇAÕ DOS SERVIÇOS:
Os serviços serão realizados nos locais listados abaixo, sendo que a contratada deverá realizar visita técnica em número suficiente para realização dos serviços.
· UBS Martinho Passos, localizada na Rodovia. AMG 420, Km2, Vargas, Senhora dos Remédios.
· UBS Neiler Maryane Silva Carvalho, localizada na Praça São Sebastião, Centro, Distrito de Palmital dos Carvalhos, Senhora dos Remédios-MG.
· UBS Padre Luiz Pinheiro, localizado na Rua dos Expedicionários, s/no, Centro, Senhora dos Remédios-MG.
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rodovia. AMG 420, Km2, Vargas, Senhora dos Remédios.
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 – A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado neste instrumento de contrato que forem executados pela CONTRATADA.
6.2 – A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços objeto do presente à CONTRATANTE, de acordo com o estipulado neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
7.1 – Este contrato de prestação de serviços poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que dispõe o art. 65, e prorrogado de acordo o que dispõe o art. 57, ambos da Lei Federal n°. 8.666/93.
7.2 - A Proponente que vier a ser vencedora, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor estimado do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 - Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, o Município, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente:
I - Advertência por escrito;
II - Multa diária no valor de 1% (um por cento) do valor do bem proposto, pelo atraso na entrega do mesmo, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, contado do prazo da prestação dos serviços.
III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, no caso de atraso superior a 15(quinze) dias.  
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.
8.2 - As sanções previstas nos incisos do lote anterior poderão ser aplicadas juntamente com a multa.
8.3 - As penalidades previstas neste certame poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do Prefeito Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como relevante.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará, também, a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, da Lei n°. 8.666/93.
9.2 - A rescisão do Contrato poderá ser dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79, da Lei n° 8.666/93.
9.3 - Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incs. I a XI, do art. 78, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
10.1 – O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2022, contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1 – Aplicam-se ao presente Contrato normas da Lei Federal n°. 8.666/93 e Lei Federal n°. 10.520/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO FORO
12.1 - Elegem as partes contratantes o foro da comarca de Barbacena/MG, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

	
Senhora dos Remédios/MG, ____ de ______ de 2022.


___________________________
Willian Nunes Dornelas
Prefeita Municipal - Contratante


_______________________________
Contratada


Testemunhas:
_______________________                                                            __________________________

CPF-___________________                                                           CPF-______________________

Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios
Rua Coronel Ferrão, 259 – Centro
CEP: 36275-000 – Minas Gerais
Telefax: (32) 3343-1145
CNPJ: 18.094.870/0001-32
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DECLARAÇÃO



............  inscrita  no  CNPJ  nº ....................  por  intermédio   de  seu  representante  legal  o(a)  Sr.(a) ................ portador (a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .............................. e  do  CPF  nº  ......................  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

RESSALVA.

(  ) não  emprega  menor de  dezesseis  anos.

(  ) emprega   menor,  a  partir  de  quatorze  anos  na  condição  de  aprendiz. 



(OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).





Local e data.


(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO)
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL



(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel timbrado da empresa, caso tenha)




A Empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o número ________________, sediada na _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. __________________________ e do CPF nº. ____________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro empreendedor Individual nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas nos art. 42 a 49 e por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data.


(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO)
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DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AOS TERMOS DO EDITAL E HABILITAÇÃO


À COMISSÃO DE LICITAÇÕES-MUNICÍPIO DE SENHORA DOS REMÉDIOS


Ref. Processo Licitatório N°. 63/2022
       Pregão Presencial N°. 36/2022



	O signatário da presente, em nome da proponente declara, expressamente, que se submete às condições estabelecidas no Edital em pauta, nos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo MUNICÍPIO DE SENHORA DOS REMÉDIOS.
	O signatário da presente declara, também, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação, objeto do presente Edital.

Declara ainda, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº. 36/2022.



Local e data.



(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO)
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL


Eu ___________________________(nome completo), representante legal da empresa ______________________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Pregão Presencial nº. 36/2022, da Prefeitura do Município de Senhora dos Remédios, declaro, sob as penas da lei, que, a empresa acima identificada não tem qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.


Local e data.



(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO)
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